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Resumo: Este artigo analisa a concepção de democracia no Estado Democrático de Direito à 

luz da Teoria Processual Neoinstitucionalista do Direito, formulada por Rosemiro Pereira Leal. 

Trata-se de um estudo de natureza teórica e interpretativa, fundamentado na revisão das 

principais obras do autor, com destaque para “Processo civil e sociedade civil”, “Processo 

como Teoria da Lei Democrática”, “Teoria processual da decisão jurídica” e “Temas de 

Processo Neoinstitucional e Democracia”, a fim de reconstruir suas categorias centrais e situá-

las no contexto do debate contemporâneo sobre o processo democrático. Inicialmente, 

apresenta-se a fundamentação teórica que sustenta a crítica de Rosemiro à dogmática jurídica, 

seguida da exposição de sua compreensão do processo como metalinguagem constitutiva do 

Direito. Na sequência, discutem-se as implicações dessa abordagem para a efetividade do 

Estado Democrático de Direito no Brasil. Conclui-se que a TPND oferece fundamentos 

robustos para a superação do Direito dogmático e a realização de uma democracia 

constitucionalizada efetiva no Brasil, combatendo a violência e a arbitrariedade que ela 

denuncia serem inerentes a esse sistema. 
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THE LEGAL PROCESS AS THE DEMOCRATIC LANGUAGE OF LAW: 

OVERCOMING LEGAL DOGMATISM IN THE WORK OF  

ROSEMIRO PEREIRA LEAL 

 

Abstract: This article analyzes the concept of democracy in the Democratic Rule of Law in light 

of the “Neo-Institutionalist Procedural Theory of Law”, formulated by Rosemiro Pereira Leal. 

It is a theoretical and interpretive study based on a review of the author’s main works, with 

emphasis on Civil Procedure and Civil Society, Procedure as a Theory of Democratic Law, 

Procedural Theory of Legal Decision, and Topics in Neo-Institutionalist Procedure and 

Democracy, in order to reconstruct his central categories and place them within the context of 

the contemporary debate on the democratic process. Initially, it presents the theoretical 

foundation underlying Rosemiro’s critique of legal dogmatics, followed by an exposition of his 

understanding of procedure as the constitutive metalanguage of Law. It then discusses the 

implications of this approach for the effectiveness of the Democratic Rule of Law in Brazil. It 

concludes that Rosemiro’s theory provides robust foundations for overcoming dogmatic law 

and achieving an effective constitutionalized democracy in Brazil, combating the violence and 

arbitrariness that the theory denounces as inherent to this system. 
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EL PROCESO COMO LENGUAJE DEMOCRÁTICO DEL DERECHO: 

LA SUPERACIÓN DE LA DOGMÁTICA JURÍDICA EN LA OBRA DE 

ROSEMIRO PEREIRA LEAL 

 

Resumen: Este artículo analiza la concepción de la democracia en el Estado Democrático de 

Derecho a la luz de la Teoría Procesal Neoinstitucionalista del Derecho, formulada por 

Rosemiro Pereira Leal. Se trata de un estudio de carácter teórico e interpretativo, basado en la 

revisión de las principales obras del autor, con énfasis en Proceso civil y sociedad civil, Proceso 

como Teoría de la Ley Democrática, Teoría procesal de la decisión jurídica y Temas de Proceso 

Neoinstitucional y Democracia, con el fin de reconstruir sus categorías centrales y situarlas en 

el contexto del debate contemporáneo sobre el proceso democrático. En primer lugar, se 

presenta el fundamento teórico que sustenta la crítica de Rosemiro a la dogmática jurídica, 

seguido de la exposición de su comprensión del proceso como metalenguaje constitutivo del 

Derecho. A continuación, se discuten las implicaciones de este enfoque para la efectividad del 

Estado Democrático de Derecho en Brasil. Se concluye que la TPND ofrece fundamentos 

sólidos para superar el Derecho dogmático y alcanzar una democracia constitucionalizada 

efectiva en Brasil, combatiendo la violencia y la arbitrariedad que la teoría denuncia como 

inherentes a este sistema. 

 

 

Palabras clave: Democracia; Teoría Procesal Neoinstitucionalista del Derecho; Debido 

proceso; Metalenguaje. 

 

 

 

1 Introdução 

Ao que se extrai do texto constitucional elaborado para redemocratização do país após 

o violento período ditatorial militar que vigeu de 1964 a 1985, o Estado brasileiro é formado 

pela indissolubilidade da união entre os entes federados, constituindo, portanto, a República 

Federativa, que tem como objetivos a construção de uma sociedade livre, justa e solidária, em 

que se garante o desenvolvimento nacional, a erradicação da pobreza e da marginalização, a 

redução das desigualdades e a promoção do bem de todos, sendo que o exercício das atividades 

necessárias à concretização desses objetivos é realizado pelos Poderes Legislativo, Executivo 

e Judiciário1 (arts. 1º a 3º da CRFB/882). 

 
1 Em que pese a nomenclatura dada pelo texto constitucional aos “Poderes”, Rosemiro P. Leal, a fim de conferir-

lhes uma denominação mais precisa, os trata de funções – afinal, se o “poder” é uno e indivisível, lastreado na 

soberania popular, não deveria considerar-se tecnicamente correta essa subdivisão entre três poderes. 
2 BRASIL. Constituição (1988). Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. Brasília, DF: Presidente 

da República, 2025. 
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Todavia, a linguagem jurídica utilizada na formulação desses objetivos e das normas 

de modo geral frequentemente apresenta termos polissêmicos e indefinidos, permitindo 

interpretações subjetivas que favorecem a manutenção do poder por autoridades, não 

necessariamente democráticas. Por exemplo, o uso de termos e expressões polissêmicas e 

indemarcada, como “bem de todos”, “redução das desigualdades”, “desenvolvimento 

nacional”, “sociedade livre, justa e solidária”, é sintoma da linguagem jurídico-dogmática, 

denunciado por Rosemiro Pereira Leal desde “Processo civil e sociedade civil”3, texto-chave 

para a compreensão inicial das bases de sua teoria. Nesse texto, o autor explicita a confusão 

presente na elaboração de definições de vários conceitos, polissêmicos (cujos significados 

geralmente não correspondentes entre si), utilizados para o desenvolvimento de inúmeras 

teorias (ideologias) do Estado e da democracia, que, aplicadas subjetiva e indiscriminadamente, 

servem aos interesses de dominação pela autoridade – que manipula os sentidos como melhor 

lhe convier, legitimando-os por meio de justificacionismo dos porquês ora adota uma ou outra, 

a depender do que entende ser mais relevante ou não.  

A fim de romper com os ordenamentos em que o discurso da autoridade detém o 

monopólio dos sentidos4, na Teoria Processual Neoinstitucionalista do Direito (TPND), marco 

teórico deste estudo, trabalha-se a partir das funções descritiva e argumentativa da linguagem 

conforme Popper5. Nesse sentido, a proposta da TPND é o enfrentamento à dogmática analítica 

a partir do método epistemológico popperiano, conjecturando uma teoria jurídico-linguística 

que viabilize a arguição dos conteúdos lógicos pela metalinguagem, em que o uso da linguagem 

da teoria como demarcação dos interpretantes evita a interpretação subjetiva pelo imaginário 

externo e preexistente do decisor. 

Diante deste cenário, o presente artigo tem como objetivo apresentar uma análise e 

interpretação do pensamento de Rosemiro Pereira Leal acerca da insuficiência do Direito 

dogmático e sua proposta da Teoria Processual Neoinstitucionalista do Direito. Busca-se, 

especificamente, examinar como Leal formula a crítica à linguagem jurídico-dogmática e 

detalhar o papel do processo como metalinguagem na construção de um Estado Democrático 

de Direito mais objetivo e inclusivo, contribuindo para a efetivação da cidadania. Assim, o 

estudo foca em desvelar, nos termos da teoria proposta por Leal, as matrizes discursivas que 

 
3 LEAL, Rosemiro Pereira. Processo civil e sociedade civil. Belo Horizonte: Virtuajus, 2005.  

4 LEAL, Rosemiro Pereira. Temas de Processo Neoinstitucional e Democracia. Teresina: EDUFPI, 2023. 
5 POPPER, Karl Raimund. Conhecimento objetivo: uma abordagem evolucionária. Belo Horizonte: Itatiaia; 

Editora da Universidade de São Paulo, 1975. 
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sustentam o ordenamento jurídico e a capacidade da metalinguagem processual de promover a 

soberania popular e a inclusão democrática. 

Para tanto, o estudo apresenta-se como uma pesquisa bibliográfica de cunho 

qualitativo, alicerçada na análise crítica e interpretativa das obras fundamentais de Rosemiro 

Pereira Leal, como “Processo civil e sociedade civil”, “Processo como Teoria da Lei 

Democrática”, “Teoria processual da decisão jurídica” e “Temas de Processo Neoinstitucional 

e Democracia”, bem como na interpretação de sua teoria por uma de suas estudiosas, Andréa 

Alves de Almeida. O método de análise consistiu na leitura e análise da crítica de Leal à 

linguagem jurídico-dogmática e de sua proposta da metalinguagem processual, buscando 

interpretar suas implicações para uma argumentação jurídica mais objetiva e democrática. 

Este trabalho está estruturado em duas seções de conteúdo principais, além desta 

introdução, de explicitações metodológicas e das considerações finais. Inicialmente, discute-se 

a “Insuficiência do Direito Dogmático e Seus Discursos de Autoridade” sob a ótica de Rosemiro 

Pereira Leal e Andréa Alves de Almeida. Em seguida, explora-se “O Processo como 

Metalinguagem” e sua relevância para a demarcação teórica dos discursos jurídicos. Espera-se 

que este artigo, produto de estudos iniciais sobre o tema, contribua para uma melhor 

compreensão da Teoria Processual Neoinstitucionalista do Direito, evidenciando seu potencial 

para superação de um Direito que se produz e se perpetua sobre fundamentos de violência e 

arbitrariedades, e, consequente, para a construção processualizada de um sistema capaz de ser 

efetivamente democrático. 

 

2 Metodologia 

O presente estudo adota uma abordagem qualitativa, de natureza teórico-conceitual, 

com orientação hermenêutica crítica, considerando a problemática exposta na introdução. 

Parte-se da hipótese de que a dogmática jurídica dominante no Brasil, ao operar com um modelo 

autoritário de metalinguagem normativa, compromete a efetivação do Estado Democrático de 

Direito. Para investigar essa hipótese, realiza-se uma revisão teórica interpretativa centrada na 

obra de Rosemiro Pereira Leal, responsável por formular a Teoria Processual 

Neoinstitucionalista do Direito (TPND). 

Este artigo tem por objetivo, então, sob o marco teórico da Teoria Processual 

Neoinstitucionalista do Direito, investigar a crise de legitimidade do Direito no Estado 

brasileiro contemporâneo, evidenciada pela persistência de uma dogmática jurídica autoritária 

que se ancora na reiteração de sentidos normativos fixos, historicamente produzidos por elites 
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estatais alheias à soberania popular6. Tal estrutura dogmática mantém-se operante mesmo em 

face da ordem constitucional de 1988, cujo projeto democrático é tensionado por práticas 

jurídicas que naturalizam a cisão entre o Direito posto e o efetivado. 

A escolha por uma revisão teórica crítica justifica-se pela complexidade 

epistemológica do marco teórico, que, para sua compreensão, exige a indagação e consequente 

reconstrução dos pressupostos filosóficos e institucionais que informam a dogmática jurídica 

tradicional, para que, depois, seja possível compreender e contribuir ao desenvolvimento de sua 

crítica. 

A análise, produzida segundo os principais textos de Rosemiro, utiliza como técnica a 

leitura sistemática e interpretativa das obras selecionadas, com especial atenção às conexões 

entre epistemologia, linguagem e processo. Utiliza-se aqui, então, a metodologia de Karl 

Popper, racionalismo crítico, tal como transposto por Rosemiro Leal ao campo jurídico, 

buscando compreender como o discurso jurídico pode ser democratizado a partir da crítica 

conjectural a viabilizar o devido processo, em oposição à lógica dogmática e autoritária 

dominante no sistema jurídico brasileiro. 

 

3 A insuficiência do direito dogmático e seus discursos de autoridade 

Rosemiro Pereira Leal, autor da Teoria Processual Neoinstitucionalista do Direito 

(TPND), denuncia a dogmatização do Direito como sendo a prática jurídica desenvolvida sob 

uma lógica que impõe a inegabilidade dos pontos de partida dos discursos. Em outras palavras, 

é a impossibilidade de se falsear ou refutar o que é posto pela autoridade decisora – seja ela 

admistrativa, judiciária ou legislativa. Assim, o jurista mineiro ressalta a permanência do 

Direito ao longo dos séculos na lógica do pragmatismo histórico-linguístico, em que sempre há 

de se recorrer a um decisor, a uma autoridade última, que irá decidir (determinar) o direito e 

seu sentido. Construído, então, em fundamentos superestruturais e, nessa lógica, condenado a 

progredir enquanto uma “ciência prática”, meramente tecnológica, ao invés de uma ciência 

comprometida com a efetivação da democracia, o Direito serve aos interesses das classes 

dominantes. De acordo com o autor, “a cada dia cresce o jogo de uma produção científica 

homologatória da tecnologia do positivismo jurídico a serviço das ‘autoridades’ operativas do 

sistema em vigor”7. Ademais, complementa: 

 
6 GARGARELLA, Roberto. Crisis de Representación y Constituciones Contramayoritarias. Isonomia: Revista da 

Teoría y Filosofía del Derecho, Alicante, n. 2, p. 88-108, 2005. 
7 LEAL, Rosemiro Pereira. Processo como Teoria da Lei Democrática. 2. ed. Belo Horizonte: Fórum, 2017, p. 

236. 
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O direito, em sua marcha secular, ficou entregue, como dissemos, ao pragmatismo 

histórico-linguístico (mito do contexto), construindo-se dogmaticamente, em 

fundamentos supraestruturais, no incretismo da lógica clássica e do tecnicismo 

jurídico dos praxistas. Dai para frente, nada mudou até nossos dias devido à forte 

influência sociologista e economicista do atual utilitarismo do culturalismo europeu 

e norte-americano que condenou a militância do direito a uma "ciência prática" 

(tecnológica) a serviço de estruturas sociais (ser social paranóico) sem outra finalidade 

senão assegurar uma necessária carga normativo-coativa para disciplinarização das 

massas já estatalizadas (capturadas) e rendidas a uma vida continuadamente encantada 

(delirante) e sequiosa de criminalizações. A busca de um paradigma linguístico para 

a recriação do direito na pós-modernidade foi o desafio que enfrentei com o 

lançamento da minha teoria neoinstitucionalista do processo8. 

 

É nesse sentido que Rosemiro dispõe sobre a ausência de validade e legitimidade 

significativa de instituições jurídico-políticas, cujas bases elementares não foram previamente 

indagadas ou teorizadas, resultando em existências jurídicas não processualmente 

estabelecidas, entregues ao decisionismo subjetivista da autoridade, nos termos da crítica feita 

pela Teoria Processual Neoinstitucionalista do Direito. No original: 

(...) as instituições jurídico-políticas de Estado, Poder Público e União não adquirem 

validade e legitimidade significativas sem prévia eleição dos critérios formativo-

discursivos do pacto de sentido a ser processualmente estabelecido no plano instituinte 

e constituinte da definição de sua existência jurídica conforme é sustentado pela teoria 

neoinstitucionalista do processo. Na medida em que se recuse a indagar sua 

significância no paradigma-sígnico da Democracia construída a partir do eixo teórico 

do Devido Processo certamente a operacionalização dessas instâncias se dará por 

inteligências (linguagens) mitificadas no percurso da praxis vital por uma pauta de 

valores (estereótipos-óculos sociais) em que prevalecerão o talento e a sensibilidade 

metajurídicas do decisor autoritário. Transforma-se, assim, o destinatário normativo 

em mero consumidor de um Direito derivado de um Estado-Segurança (Hobbesiano-

Hegeliano), de um Poder Público schmittiano (lugar de emboscamento do Direito) e 

de uma União política tópico-retórica que não se abrem ao debate dos fundamentos 

de seu gregarismo antropológico (intersubjetividade pressuposta) em decorrência de 

significados equívocos obtidos de referentes semióticos de uma realidade nua 

(extralinguística) não juridicamente processualizada9. 

 

Essas observações importam, pois, como pode um Estado de Direito, aparentemente 

fundado e praticado em bases dogmáticas (autoritaristas, inquestionáveis), ser democrático?  

É por isso que se debate a necessidade de uma real virada epistemológica na prática e 

ensino jurídicos, para que se rompa com as origens e bases dogmáticas do Direito, para que, 

assim, seja possível implementar uma democracia constitucionalizada.  

Recorrendo ao auxílio elucidativo de Andréa Alves de Almeida, pesquisadora do 

Direito e estudiosa da Teoria Processual Neoinstitucionalista do Direito, essa virada 

epistemológica depende do abandono do justificacionismo e do verificacionismo presentes na 

 
8 Ibidem, p. 312, destaques originais. 
9 Ibidem, p. 312-313. 
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prática jurídica, para a adoção do racionalismo crítico10. Isso porque, como ressalta, o método 

indutivo importa em observacionismo e em justificacionismo, enquanto o método dedutivo 

conduz ao verificacionismo, que fomentam o autoristarismo, enquanto o racionalismo crítico 

popperiano, eliminando erros e teorias falsas, viabiliza construções democráticas. Nas palavras 

da autora: 

(...) esforçaremos em ressaltar que a implementação da democracia 

constitucionalizada está na dependência de uma virada epistemológica do 

justificacionismo e do verificacionismo para o racionalismo crítico e não de um giro 

pragmático-transcendental na filosofia da linguagem? Importa-nos destacar que a 

adoção do método indutivo (observacionismo/justificacionismo) ou do método 

dedutivo (verificacionismo) fomenta o autoritarismo e que o racionalismo crítico 

eliminacionista popperiano possibilita a construção de uma sociedade aberta, 

democrática (...). Popper coloca sob suspeita a observação dos fenômenos naturais e 

sociais como nenhum filósofo antes havia feito. Antes dele, Hume (1973) já havia 

percebido a irracionalidade no fundamento do princípio da inferência. Contudo, sem 

conseguir resolver racionalmente o problema da indução - "Qual a justificativa para a 

crença de que o futuro será amplamente como o passado?" ou "Qual a justificativa 

para as inferências indutivas?" — transformou-se num cético e, ao mesmo tempo, 

crente na epistemologia irracionalista. Diante desse impasse, Hume e os 

justificacionistas, assim como os dedutivistas, continuaram dando ênfase às 

observações positivas. Popper, de modo contrário, admite a observação apenas como 

meio de tensionar as afirmações e fornecer condições de testabilidade de teorias11. 

 

Em relação à insuficiência da adoção de observacionismo, justificativismo e 

verificacionismo para aprimoramento do conhecimento jurídico, a autora mineira desvela ainda 

que tais posturas tendem a se afastar da reflexão sobre os problemas encontrados, afinal, são 

posturas de mera constatação ou verificação (reiteração) daquilo que é o objeto da observação. 

Assim, justamente pela falta de conjecturalidade, ou seja, constantes problematizações, 

elaborações de hipóteses e testificações, a mera atestação dos “fatos da vida” não permite 

ganhos sistêmicos, pois não enfrenta as falhas de seus próprios meios e discursos: 

O que mais nos importa em todo esse destronamento da experiência positiva é 

perceber que ambas as posições epistemológicas (justificacionismo e 

verificacionismo) tendem a trabalhar com o probabilismo e se afastar da 

problematização das questões encontradas. Isso consequentemente não inspira o 

funcionamento de instituições democráticas, pois ao se eliminar ou não se priorizar a 

crítica na busca do conhecimento, acaba-se permitindo teorias dogmáticas. O método 

indutivo transplantado para as ciências sociais é ainda mais nocivo porque enseja 

decisões autoritárias quanto aos problemas político, social e jurídico. 

Toda a ideologia liberal e republicana de democracia se apoia no indutivismo ou no 

dedutivismo que recebem outros nomes, como positivismo sociológico, positivismo 

jurídico, moralismo, realismo, pragmatismo ou pós-positivismo, dependendo da 

ênfase que é dada aos fenômenos sociais, à lei natural ou à lei legislada12. 

 

 
10 ALMEIDA, Andréa Alves de. Espaço Jurídico Processual na Discursividade Metalinguística. Curitiba: CRV, 

2012, p. 61. 
11 Idem. 
12 Ibidem, p. 62. 
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Imagina-se que essas considerações se relacionam à necessidade de, no racionalismo 

crítico, ser essencial o rompimento com o “senso comum do conhecimento”, para que, a partir 

do método científico, possa se chegar, cada vez mais, ao conhecimento verdadeiro, produtor de 

esclarecimentos a, na proposta neoinstitucionalista, “reduzir os níveis de violência e sofrimento 

humanos”13: 

Aduz-se que a se chamar “método científico” aquele que pudesse obter (organizar-

ordenar) um conhecimento verdadeiro, seguro, justificável, encampa-se, segundo 

Popper, a falsa crença de que a Ciência se sobrepõe a uma pseudociência pela 

autoridade ou argúcia (senso comum do conhecimento) de seus pensadores. A crítica 

em Popper, como enunciado teórico ad-hoc de interrogação de certezas, nada tem a 

ver com o criticismo kantiano de saberes apriorísticos advindos de uma reta razão 

inata e virtuosamente performativa e desinteressada. E nada tem a ver com a extração 

de conhecimento pela repetição (indutivismo ou nomologia compreensiva). Popper 

substitui o método indutivo da Ciência pelo “método da tentativa e da eliminação de 

erros (crítica)”. Separando-se o pensamento dogmático do pensamento crítico, isto é, 

distinguindo-se indução e demarcação, seria possível afastar o método indutivo que 

preconiza um esclarecimento a partir da falsa crença de um conhecimento verdadeiro 

pela repetição, embora, segundo Popper, não possa haver “fase crítica sem uma fase 

dogmática anterior”. Assim, a metodologia dedutiva de feições popperianas considera 

que as “teorias científicas, se não forem refutadas, devem continuar com o caráter de 

hipótese ou conjectura”14. 

 

Isso nos leva à compreensão de que, ainda que o Direito seja chamado de “ciência 

social”, seu desenvolvimento vem sendo limitado pelas bases ideológicas seculares que o 

estruturam, que não são questionadas ou aprimoradas por seus inúmeros estudiosos, pois 

sempre recaem em seu mesmo fundamento legitimante: um argumento de autoridade cuja 

origem sequer se consegue apontar qual é. A ciência “do avanço”, que se diz atualizar para dar 

soluções aos problemas da sociedade contemporânea, apenas se adapta para chancelar a 

realidade que observa: se consolidando como tecnocracia, a ciência transformada em técnica. 

Nas palavras de Leal: 

O êxito de que se orgulham as ideologias (não teorias!) da vigorante Ciência 

Dogmática do Direito, atualmente uma aliada explícita do paradigma kuhniano, 

faz esquecimento da repressividade do velho sobre o novo inovador de tal modo a 

desestimular programas de investigação que possam concorrer com os saberes já 

cristalizados. (...) a cada dia cresce o jogo de uma produção científica homologatória 

da tecnologia do positivismo jurídico a serviço das “autoridades” operativas do 

sistema em vigor15. 

 

Assim, a Ciência do Direito, ao invés de possibilitar que se atinja uma real democracia, 

resolvendo os problemas que encontra, se beneficia do indutivismo a pretexto de “eficiência”, 

 
13 Enunciado verbalizado pelo Prof. Dr. André Cordeiro Leal em sala de aula, durante encontro do Grupo de 

Pesquisas em Direito Processual Democrático da Faculdade Mineira de Direito, PUC Minas – Belo Horizonte, 23 

de jun. 2023. 
14 LEAL, Processo como Teoria da Lei Democrática, cit., p. 202, destaques originais. 
15 Ibidem, p. 235-236, destaques originais. 
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sendo avaliada apenas quanto ao seu bom ou mau funcionamento a determinado fim16. Por isso 

mesmo, para que o Direito passe a progredir enquanto ciência, é necessário que se deixe de lado 

os subjetivismos conforme aqui estamos tratando, para se adotar o conhecimento objetivo 

enquanto norteador dos novos estudos e pesquisas realizados na área. É o que Andréa A. de 

Almeida nos ensina: 

Para o progresso da ciência, é indispensável substituir o conhecimento subjetivo, 

aquele tendente para agir e reagir de certo modo a certa situação, com suas 

expectativas, por um conhecimento objetivo. É o que Popper faz quando reformula o 

problema da indução, passando o questionamento de "Qual a justificativa para a 

crença de que o futuro será amplamente como o passado?" para "Pode a alegação de 

que uma teoria explanativa universal 'é verdadeira' ou 'é falsa' ser justificada por 

'razões empíricas'?". Popper responde sim quanto à falsidade e não quanto à verdade, 

esclarecendo que a indução é responsável pela eliminação de erros e não pela 

construção de teorias verdadeiras e absolutas (POPPER, 1999, p. 18). É impossível 

ser conclusivo acerca da verdade de um enunciado que se pretende universalidade 

irrestrita ou categórica com base na observação de fatos restritos, finitos, limitados, 

pois a única resposta audível que a natureza dá às nossas teorias é não. Embora não 

seja possível ser conclusivo acerca da verdade de uma teoria, é possível, adotando um 

método de eliminação de erro, se aproximar da verdade17. 

 

Isto significa que, verificado o problema epistemológico do estudo jurídico, que leva 

a uma prática também problemática, é preciso encontrar uma alternativa às ideologias impostas 

século após século neste campo do saber, responsável por regular toda a sociedade. Por isso, 

compreendida a necessidade de investigação da origem dos discursos impostos e de ruptura 

com as ideologias repetidamente propagadas, a Teoria Processual Neoinstitucionalista do 

Direito surge como uma busca pelo abandono do “conhecimento pré-científico”, para adoção 

do “conhecimento científico”, em que não se dá mais espaço para “‘certezas’ e ‘verdades’ já 

reputadas corretas, infalíveis e imutáves”18, eis que, em se tratando de Ciência, tudo está sempre 

em constante construção, testificação e reconstrução. 

 

4 O Processo como metalinguagem 

As proposições da TPND criticam, então, a falta de demarcação teórica que permeia 

as atuações judiciais e administrativas dos operadores do direito, que restringem a si a 

interpretação dos atos e provimentos normativos, cuja lógica decisória está, em regra, atrelada 

a um “direito superior” à própria lei, de origem imanente a ela mesma, sem que seja explicitada 

de onde vem qualquer uma delas. Nas palavras de Leal:  

O direito assim praticado por ideologias misturadas recebe uma desenvoltura 

judicial e administrativa, cuja interpretação fica restrita a especialistas que decidem 

consoante ao que chamam "natureza das coisas" por um direito superior à lei ou 

 
16 ALMEIDA, Espaço Jurídico Processual na Discursividade Metalinguística, cit., p. 63. 
17 Ibidem, p. 62. 
18 LEAL, Processo como Teoria da Lei Democrática, cit., p. 298-299, destaques originais. 
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imanente à lei, sem que se explique ou que se faça explicitar a que vieram tais leis. 

Por muitos equívocos, chamam de teorias as suas solitárias idéias imediatizadas ou 

de comentaristas de leis para melhor encontrarem decisões que consensem os livros 

dos dogmas com os dogmas a serem jurisprudencialmente compendiados19. 

 

É possível entendermos, ainda segundo os ensinamentos de Rosemiro Pereira Leal, 

que, na lógica dogmática dos positivistas e neopositivistas, não é possível o exercício de uma 

hermenêutica que ofereça exercício simétrico de direito igual de interpretação a todos os 

legitimados do processo, levando a uma argumentação inócua dos sujeitos, eis que, 

independentemente de suas argumentações, o que definirá o resultado do julgamento serão as 

convicções do julgador, não os esforços argumentativos das teses elaboradas e defendidas20. É 

o que nos explana o jurista mineiro, in verbis: 

O dogma irreversivelmente assumido pelos positivistas e neopositivistas é a 

impossibilidade de uma hermenêutica que ofereça simétrico exercício de igual direito 

de interpretação da LEI para todos e que ponha os intérpretes em função de um único 

interpretante lógico-jurídico-discursivo. É que o dogma de que "todos são iguais 

perante a lei" que vinca, por séculos, o direito liberal, é entendido no sentido de que 

essa igualdade interpretativa é isotópica (espacial), mas cognitivamente assimétrica, 

uma vez que o Estado-juiz não está adstrito à existência de normas escritas 

específicas e tipificadoras para decidir em todas as hipóteses dos conflitos humanos, 

o que torna a argumentação das partes inócua, porque, nessa hipótese, as partes não 

participam isomenicamente da construção do provimento21. 

 

Em sua extensa obra, o autor da TPND nos ensina que o processo é a linguagem do 

Direito22. Por isso mesmo, não se deveria ter teorias conflitantes a seu respeito, nem poderia ele 

ser rebaixado a mero instrumento da jurisdição23, como o fazem os instrumentalistas.  

Afinal, em sendo o processo uma linguagem, assim como acontece com todas as 

demais “línguas”, requer um pano de fundo comum, ou seja, é preciso que todos se comuniquem 

pelo mesmo “idioma”. Se um indivíduo que se comunica apenas em polonês conversa com 

outro indivíduo, que só sabe falar chinês, é impossível que haja diálogo verbal entre eles. No 

Direito, de igual maneira, se um jurista se embasa em “teorias” embasadas em panos de fundo 

 
19 LEAL, Rosemiro Pereira. Teoria processual da decisão jurídica. 3.ed. Belo Horizonte: Editora D’Plácido, 2017, 

p. 106, destaques originais. 
20 O art. 489, § 1º, IV, do Código de Processo Civil de 2015 estabelece que não será considerada fundamentada a 

decisão judicial que “não enfrentar todos os argumentos deduzidos no processo capazes de, em tese, infirmar a 

conclusão adotada pelo julgador”. Ou seja, não é dever do julgador analisar todos os argumentos aduzidos pelas 

partes, mas apenas os que entender capazes de, segundo suas próprias convicções, desconstituir a decisão que será 

tomada. BRASIL. Código de Processo Civil de 2015. Brasília, DF: Presidência da República, 2015, art. 489, § 1º, 

IV. 
21 LEAL, Processo como Teoria da Lei Democrática, cit., p. 319, destaques originais. 
22 LEAL, Rosemiro Pereira. Teoria geral do processo: primeiros estudos. 16. ed. Belo Horizonte: Fórum, 2023. 
23 Ressalta-se, neste tópico, a obra do processualista Cândido Rangel Dinamarco: DINAMARCO, Cândido Rangel. 

A instrumentalidade do processo. 6. ed. São Paulo: Malheiros, 1998. 
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ou racionalidades autoritárias e violentas, como pode dialogar com democracia ou com uma 

teoria que efetivamente a proponha? 

É por isso que se conjectura que o Direito Democrático deve ser desenvolvido sob uma 

teoria comum, no sentido de uma única teoria que a demarque e a dê sentidos e significados, a 

permitir que seja firmado um “pacto sígnico” entre seus interpretantes24.  

Ao falar sobre o tema em “Processo como teoria da lei democrática”, Rosemiro expõe 

da seguinte maneira: 

(...) uma metodologia da ciência do direito na atualidade dos estudos jurídicos há de 

se expressar numa escolha de uma “teoria resistente” (bem testada) como método de 

aferição de validade, eficácia e legitimidade, de um ordenamento jurídico (LEI), 

bem como de produção, modificação ou destruição, de um sistema (ordenamento) 

jurídico. Há de se atentar para a fragilidade ideológica de empreender estudos 

jurídicos ou tarefas jurídicas nas concepções indutivistas de que leis sociais 

(tendências, fenômenos, forças) sejam construtivistas de relações formativas de 

“sociedades” políticas a priori como modelos históricos de integração social a que o 

homem deva prestar obediência ou conferir preservação pelo reforço do mito de seus 

contextos de entendimento intersubjetivo como querem Habermas-Rorty em nome 

de uma paz duradoura a ser alcançada em algum momento da história25. 

 

Nesta demarcação, para aumento dos níveis democráticos do sistema, entende-se que 

o devido processo deve estar na base da co-institucionalidade de direitos, desvinculando-se dos 

sentidos ideológicos e dogmáticos (eis que apenas a partir do devido processo, com exercício 

conjectural, pode-se problematizar os sentidos impostos e historicamente reproduzidos). 

Vejamos a redação original do trecho: 

De conseguinte, a conjectura de uma nova teoria da linguagem jurídica pela 

possibilidade de o homem firmar um PACTO SIGNICO como devido processo na 

base de uma co-institucionalidade de direitos (textual-intradiscursiva), que para si 

mesmo vigoraria, inaugura uma DEMOCRACIA consentânea com a pós-

modernidade (...). Afastam-se, portanto, na pós-modernidade democrática de 

configuração não paideica, a "Ciência Dogmática do Direito" e seus 

"doutrinadores" como doadores de sentido para a co-institucionalidade jurídico-

normativa, uma vez que esta já teria, em seus fundamentos co-institucionais 

(constitucionais), estabelecido os critérios de liquidez, certeza e exigibilidade de 

direitos, de tal sorte a dispensar o talento prodigioso de inteligências clarividentes e 

onipotentes (autoritárias) na atuação e cumprimento do sistema adotado desde o nível 

instituinte das normas ao nível constituído. A hermenêutica jurídica, nessa hipótese 

democrática, exibiria uma propedêutica de imediatidade de direitos no cerne dos 

fundamentos do sistema a partir de prévios esclarecimentos em preâmbulos e 

exposição de motivos das LEIS26. 

 

 
24 LEAL, Teoria processual da decisão jurídica, cit., p. 107. 
25 LEAL, Processo como Teoria da Lei Democrática, cit., p. 203, destaques originais. 
26 LEAL, Teoria processual da decisão jurídica, cit., p. 108, destaques originais. 
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Transpondo a teoria popperiana27 para o Direito, Leal objetiva democratizar o discurso 

jurídico no espaço processualizado, pois é nele que se pode abrir os discursos à crítica científica. 

Em sua leitura do autor mineiro, Andréa Alves de Almeida assim nos explica: 

(...) sendo a linguagem do texto da lei de natureza descritivo-informativa, para se 

conquistar sua aplicação aperfeiçoada (desmitificada) é necessário que o texto seja 

avaliado argumentativamente por uma metalinguagem. Essa preocupação não se 

manifesta nas tradicionais teorias da argumentação jurídica (axiomática, axiológica e 

principiológica), que não têm a pretensão de funcionar como metalinguagem. Assim 

o fazem porque não têm consciência dos limites da linguagem natural, ideologizada, 

e, se desses limites tomam conhecimento, não admitem a metalinguagem por 

entenderem ser impossível ao homem colocar-se de fora da linguagem para avaliá-la, 

ou seja, de se instalar o discurso crítico na linguagem28. 

 

Desse modo, segundo a proposta neoinstitucionalista, a demarcação dos discursos 

jurídicos, se inseridos do Direito Democrático que ela enuncia, deve se dar pelos próprios 

direitos fundamentais (fundacionais – vida, liberdade e dignidade). Todavia, esses direitos, da 

maneira que foram legislados, ficam atrelados à linguagem natural (corriqueira, comum) e, sem 

auxílio de uma teoria que as dê significado, restam vazias de sentido: 

No âmbito do direito instituído (devido processo legal), são os direitos fundamentais 

líquidos, certos e exigíveis (vida, liberdade, dignidade) que demarcam o espaço de 

interpretação e aplicação do texto da lei. Mas os direitos fundamentais, quando 

legislados, encontram-se atrelados à linguagem natural, sendo apenas significantes, 

cujo significado deve ser constituído pela teoria do princípio universal da crítica, 

transposto para o direito democrático na regra suprema de proibição de vedação da 

liberdade29. 

 

Quando um texto se atrela à linguagem ordinária, indemarcada, não possui correlação 

sígnica e, por isso, a ele podem ser dados quaisquer sentidos e significados que o interpretante 

desejar. É por isso que os expoentes da TPND destacam a necessidade de se aderir ao discurso 

crítico (racionalismo-crítico) desde a elaboração do texto da lei, volvendo-o à sua origem, a fim 

de viabilizar sua submissão a testificações teóricas e o exercício da crítica científica: 

De acordo com a teoria neoinstitucionalista, deve-se instalar discurso crítico no texto 

da lei (linguagem originária), uma vez que este, a partir de associações de ideias e 

relatos da observação direta, arrasta consigo uma linguagem metafísica ou empírica, 

que necessita de testificação teórica. No espaço processual, os textos jurídicos 

(conjunto de significantes e significados) devem se transformar em discursos, se 

ofertarem à crítica científica da linguagem30. 

 

 
27 Popper apresenta uma proposta que representa um salto linguístico a partir da função argumentativa da 

linguagem. Assim, sua teoria busca libertar o pensamento e a criação humana da prisão que a pragmática nos 

impõe com sua adstrição às funções comunicativa e expressiva, consideradas inferiores. 
28 ALMEIDA, Espaço Jurídico Processual na Discursividade Metalinguística, cit., p. 177-178. 
29 Ibidem, p. 179. 
30 Ibidem, p. 180. 
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Neste panorama, se consigna que é possível a construção dos significados por meio do 

próprio processo, eis que, em sendo metalinguagem, ele se vale da língua pensada e estruturada 

para elaboração de um significado, conceito, sem se limitar a apenas repetir o que já foi dito 

por intermédio de aproximações linguísticas ou sinonímicas:  

O processo como metalinguagem se vale da língua pensada e estruturada e de sua 

linguisticidade, para ser possível a construção do significado sem simplesmente 

repetir o referente ou seguir o mando do sujeito do enunciado31. 

 

Por isso, é da conclusão de Andréa Alves de Almeida que, em um paradigma 

efetivamente democrático, “o Devido Processo exerce função metalinguística na 

discursividade jurídica para possibilitar a estabilização do sentido na construção de uma 

hermenêutica jurídica na constitucionalidade democrática”32. 

A partir dessas refutações críticas, o processo é ademais apresentado na TPND como 

instituição jurídico-linguística autocrítica composta de institutos metalinguístico-

argumentativos dos juízos lógicos biunívocos do contraditório-vida, ampla defesa-liberdade e 

isonomia-dignidade33. 

É por isso que se destaca que, ao contrário do que se pratica no direito dogmático, a 

efetividade do processo não pode ser confundida como um bem de consumo, dado pelos juízos 

de “sensibilidade, conveniência ou equidade do decididor”. Vejamos: 

No direito democrático, a efetividade do processo não se faz em juízos de 

sensibilidade, conveniência ou equidade do decididor, tão próprios ao Welfare State e 

ao judge made law, em que o político e o social se realizam por um estado cerebrino 

de "mudança de mentalidade" do processualista e do juiz e pela adoção de um método 

peculiar inaudito (panacéia vigorosa) de rompimento com "velhas posturas 

introspectivas do sistema e abrindo os olhos para a realidade da vida que passa fora 

do processo" (sic). Compreende-se equivocadamente a efetividade do processo como 

um bem de consumo a ser oferecido numa decisão judicial (prestação jurisdicional?!) 

apoiada em essências de valores colhidos num mundo político e social fora do 

processo pelo afastamento judicativo de abomináveis "mazelas do direito positivo" e 

dos "casuísmos legislativos”34. 

 

Pela permanência na dogmática, os objetivos contidos no texto constitucional não são 

(nem serão) atingidos, visto que, nesta racionalidade, o ordenamento não é regido por qualquer 

demarcação epistemológica que o dê coerência intrassignificativa: 

Os objetivos processualmente constitucionalizados da dignidade da pessoa humana e 

de uma sociedade justa e solidária contidos na Constituição Brasileira não são 

alcançáveis pela atividade dos juízes-intérpretes da Constituição, mas na medida em 

que essa interpretação e essa aplicação das leis ocorram pelo devido processo 

constitucional ao exercício de um controle de democraticidade processual difuso, 

 
31 Ibidem, p. 182. 
32 Ibidem, p. 183. 
33 LEAL, Temas de Processo Neoinstitucional e Democracia, cit.  
34 LEAL, Teria processual da decisão jurídica, cit., p. 109, destaques originais.  
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total, abstrato, concreto, amplo e irrestrito (parágrafo único do art. 1.° da CF/88), não 

concentrado no corporativismo discricionário de legitimação introvertida, 

internacionalista ou externalista do Estado Liberal Burguês com expurgo do povo total 

(legitimados ao processo) da correição processual ininterrupta da atuação do 

ordenamento jurídico35. 

 

Portanto, o processo como metalinguagem, tal qual propõe a Teoria Processual 

Neoinstitucionalista do Direito, parece se comprometer com os níveis de democraticidade dos 

provimentos normativos (sejam eles administrativos, legislativos ou jurisdicionais), detendo 

uma coerência interna, cuja construção tem como efetivos partícipes seus próprios 

destinatários: 

O Estado Democrático, em sua acepção pós-metafísica e pós-convencional, é um 

espaço judicamente institucionalizado a uma constante aprendizagem processual de 

exercício testificador dos direitos fundamentais (criados e garantidos pelo devido 

processo coinstitucionalizante) em que os destinatários da normatividade legislada 

legitimam a validade e a eficácia do ordenamento jurídico pela via procedimental do 

devido processo legal irrestrito (aberto a todos como fundamento da soberania 

popular), mediante o qual se reconhecem autores das normas vigentes e aplicáveis 

por um controle confirmativo ou recriativo de constitucionalidade do direito posto 

(plebiscitarização da fiscalidade jurídica)36. 

 

No que diz respeito à participação dos destinatários na construção do provimento que 

lhes é direcionado, tem-se que, para tanto, não basta a mera previsão de isonomia, tal qual 

atualmente inscrita nos textos legais. Para que a paridade seja efetivamente passível de ser 

exercida, deve-se garantir condições iguais aos sujeitos do procedimento, como descreve 

Rosemiro:  

Na minha teoria neoinstitucionalista do processo, como já discorremos por vários 

artigos, no Estado Democrático não basta a isonomia perante a lei ou simétrica 

paridade no exercício do contraditório para garantir uma interpretação em condições 

iguais para os sujeitos do procedimento, é preciso que a LEI ante a qual se ponham os 

intérpretes expresse em sua atuação a teoria processual que lhe deu origem, isto é, 

esteja contida num sistema normativo em que os níveis instituinte, constituinte e 

constituído de direitos fiquem bem delineados quanto ao referente lógico-jurídico-

discursivo (discussivo) de sua incidência (aplicação) e legitimidade a garantia a 

isomenia37. 

 

Considerando que a decisão a que se chegará por intermédio do processo não pode ser 

condicionada aos juízos lógicos da autoridade decisora, torna-se relevante a inquirição das 

origens fundacionais das pré-concepções, pois são o molde sob o qual se ergue qualquer dado 

ordenamento e, portanto, de exercício essencial para identificação da teoria (ideologia) que o 

opera.  

 
35 Ibidem, p. 115, destaques originais. 
36 Ibidem, p. 125, destaques originais. 
37 LEAL, Processo como Teoria da Lei Democrática, cit., p. 319-320, destaques originais. 
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Assim, da leitura realizada das obras principais de Rosemiro Pereira Leal e da obra de 

Andréa Alves de Almeida, compreendemos que, na proposta da Teoria Processual 

Neoinstitucionalista do Direito, a democracia pressupõe que os direitos fundamentais devem 

ser fruídos enquanto líquidos, certos e exigíveis para todos e, a avaliação desta fruição é feita 

pela metalinguagem que reside no espaço de discursividade processualizado38. 

 

5 Considerações Finais 

O presente estudo investigou a persistência do Direito dogmático e seus discursos de 

autoridade no contexto do Estado brasileiro supostamente democrático, evidenciando 

como a linguagem jurídica, frequentemente permeada por termos polissêmicos e 

indeterminados, tem se prestado à manutenção de estruturas de poder alheias à soberania 

popular. A análise, fundamentada na revisão da obra de Rosemiro Pereira Leal e na 

interpretação feita por Andréa Alves de Almeida, confirmou a hipótese de que a dogmática 

jurídica dominante compromete a efetivação do Estado Democrático de Direito no Brasil 

ao operar com um modelo normativo inerentemente autoritário e inserido em um paradigma 

que inviabiliza o questionamento de suas origens. 

Nesse sentido, vimos como Rosemiro Pereira Leal denuncia a dogmatização do 

Direito como uma prática que impõe a inegabilidade dos pontos de partida dos discursos, 

tornando irrefutável o que é posto pela autoridade decisora. Essa lógica, enraizada em um 

pragmatismo histórico-linguístico, condena o Direito a uma "ciência prática" meramente 

tecnológica, a serviço de interesses dominantes, em detrimento da efetivação democrática.  

A crítica central percebida reside, então, na ausência de validade e legitimidade de 

instituições jurídico-políticas cujas bases não foram previamente questionadas ou 

teorizadas, resultando em um decisionismo subjetivista da autoridade. 

Para romper com essa estrutura, a Teoria Processual Neoinstitucionalista do Direito 

(TPND) surge como uma proposta de virada epistemológica, defendendo o abandono do 

justificacionismo e verificacionismo em favor do racionalismo crítico popperiano. Conforme 

abordado, a adoção de métodos indutivos ou dedutivos fomenta o autoritarismo, enquanto o 

racionalismo crítico, ao focar na eliminação de erros e teorias falsas, possibilita construções 

democráticas e uma aproximação contínua da verdade, em vez da busca por certezas e verdades 

absolutas. Essa postura conjectural é crucial para superar a ausência de crítica científica no 

 
38 Ibidem. 
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âmbito jurídico, que impede o Direito de enfrentar suas próprias falhas e progredir enquanto 

ciência. 

Nesse cenário, a TPND ressignifica o processo como a própria linguagem do 

Direito, não como um mero instrumento da jurisdição. O processo, enquanto metalinguagem, 

permite a demarcação teórica dos discursos jurídicos. Ao se valer de uma "língua pensada e 

estruturada" para a construção do significado, ele impede a interpretação subjetiva baseada no 

imaginário preexistente do decisor e a simples repetição do referente. Segundo a TPND, então, 

a metalinguagem processual viabiliza a abertura dos discursos à crítica científica, e Andréa 

Alves de Almeida enfatiza que o Devido Processo exerce essa função metalinguística na 

discursividade jurídica para estabilizar o sentido em uma hermenêutica constitucional 

democrática. 

As implicações dessa abordagem para a efetividade do Estado Democrático de Direito 

são profundas. A TPND propõe um modelo em que os direitos fundamentais — vida, 

liberdade e dignidade — são os demarcadores dos discursos jurídicos, devendo ser fruídos 

como líquidos, certos e exigíveis para todos, com sua fruição avaliada no espaço de 

discursividade processualizado. Para tanto, não basta a mera previsão legal de isonomia: é 

imprescindível garantir condições iguais aos sujeitos do procedimento e o direito igual de 

interpretação (isomenia), assegurando que a lei expresse a teoria processual que lhe deu 

origem. Isso permite que os destinatários da normatividade legislada se reconheçam como 

autores das normas vigentes e aplicáveis, legitimando a validade e eficácia do ordenamento 

jurídico por meio de um controle de democraticidade processual irrestrito, pois está sempre 

aberto à crítica e, portanto, a novas proposições e formulações. 

Em suma, a Teoria Processual Neoinstitucionalista do Direito oferece 

fundamentos teóricos robustos para a superação do Direito dogmático e a realização de 

uma democracia constitucionalizada efetiva. Ao deslocar o foco do processo para o campo 

da linguagem e da institucionalidade democrática, e ao promover uma construção, testificação 

e reconstrução contínua do saber jurídico pautada no racionalismo crítico, a TPND viabiliza 

a efetivação permanente ou a reconstrução ampliativa da cidadania, nivelando a todos à 

resolução procedimental processualizada dos conflitos e combatendo a violência e a 

arbitrariedade inerentes aos fundamentos de um Direito dogmático.  

A Teoria Processual Neoinstitucionalista do Direito, ao conceber o processo como a 

linguagem democrática do Direito, conforme desenvolvido na obra de Rosemiro Pereira Leal, 

emerge como o arcabouço essencial para a superação da dogmática jurídica, consolidando 

um sistema verdadeiramente objetivo, inclusivo e comprometido com a efetivação plena da 
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democracia no Brasil. Por tudo isso, entendemos que a proposta da TPND representa um 

caminho promissor para que o sistema jurídico brasileiro se consolide como um espaço 

genuinamente democrático, objetivo e inclusivo.  
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